
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.076.512 - BA (2008/0173344-9)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : LUÍS EMANUEL SANTOS DE JESUS 
ADVOGADO : LUÍSA DE PINHO VALLE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL 

PETROS 
ADVOGADO : RENATO LOBO GUIMARÃES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : WANJA MEYRE SOARES DE CARVALHO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.  
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA.  ANÁLISE DE OFENSA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO STF. 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. FILHO 
MAIOR DE 21 ANOS. ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. 
PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ A IDADE DE 24 ANOS. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. SÚMULA 
83 DO STJ.
1. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a 
negativa de provimento ao agravo regimental. 
2. A análise de suposta ofensa a dispositivos constitucionais compete 
exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso 
III, da Constituição da República, sendo defeso o seu exame em âmbito de 
recurso especial.
3. A jurisprudência do STJ pacificou o entendimento de que a pensão por 
morte rege-se pela lei vigente à época do óbito do segurado. Na hipótese 
dos autos, o falecimento do pai do agravante ocorreu em 16.02.1997, na 
vigência da Lei 8.213/91, que prevê em seu artigo 77, § 2º, inciso II, a 
cessação da pensão por morte ao filho, quando completar 21 anos de idade, 
salvo se for inválido.
4. A perfeita harmonia entre o acórdão recorrido e a jurisprudência 
dominante desta Corte Superior impõe a aplicação, à hipótese dos autos, do 
enunciado Nº 83 da Súmula do STJ.  
5. Agravo regimental a que se nega provimento.  

Documento: 1074256 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/08/2011 Página  1 de 4



 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Haroldo Rodrigues 
(Desembargador convocado do TJ/CE). 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 28 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)  

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.076.512 - BA (2008/0173344-9)

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : LUÍS EMANUEL SANTOS DE JESUS 
ADVOGADO : LUÍSA DE PINHO VALLE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL 

PETROS 
ADVOGADO : RENATO LOBO GUIMARÃES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : WANJA MEYRE SOARES DE CARVALHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por LUÍS EMANUEL SANTOS DE JESUS, contra a decisão 

monocrática de fls. 160-161/e-STJ, que negou provimento ao agravo de instrumento 

interposto pelo ora agravante, aplicando a Súmula 83/STJ, pois o acórdão recorrido decidiu 

que o direito à pensão por morte requerida, cessa quando o beneficiário completar 21 anos de 

idade, independente de ser estudante universitário, e tal entendimento está em consonância 

com a jurisprudência dominante desta Corte Superior.

Em suas razões recursais, o agravante sustenta, em síntese, que "o jovem no período 

dos 18 aos 24 anos deve dar prioridade à sua formação intelectual para poder melhor 

enfrentar o mercado de trabalho. Deve-se observar, ainda, o preceituado no art. 5º da 

Lei de Introdução ao Código Civil - LICC, em que o juiz deve aplicar a lei, atendendo 

aos fins sociais a que ela se dirige, e como a finalidade do direito previdenciário e em 

sua essência, assistencial, resta indubitável que a retirada dos proventos que o 

recorrente percebe pode contrariar a sua essência, pois levará à consequência de ter 

que abandonar de forma prematura os estudos"(e-STJ fl. 168, grifos no original). Alega 

que ao fixar como termo final do benefício de pensão por morte, a idade de 21 anos, sem levar 

em consideração outros fatores relevantes que evidenciam a continuidade do estado 

dependência, a decisão agravada acabou por violar o disposto no artigo 201, inciso V, da 

Constituição Federal.
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Pugna, por fim, pela retratação ou julgamento e provimento do recurso pelo Órgão 

Colegiado.

É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.076.512 - BA (2008/0173344-9)

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : LUÍS EMANUEL SANTOS DE JESUS 
ADVOGADO : LUÍSA DE PINHO VALLE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL 

PETROS 
ADVOGADO : RENATO LOBO GUIMARÃES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : WANJA MEYRE SOARES DE CARVALHO E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Não obstante os 

argumentos expendidos pelo agravante, verifica-se que as teses jurídicas veiculadas nas razões 

do regimental não se encontram aptas a modificar o posicionamento anteriormente firmado.

Inicialmente, registre-se que a análise de suposta ofensa a dispositivos constitucionais 

compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do artigo 102, inciso III, da 

Constituição da República, sendo defeso o seu exame em âmbito de recurso especial.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
LOCAÇÃO. RESPONSABILIDADE DO FIADOR. TERMO FINAL. 
CLÁUSULA. EXISTÊNCIA. ENTREGA DAS CHAVES. PRECEDENTES 
DESTA CORTE. CONTRATO DE LOCAÇÃO. NATUREZA. TÍTULO 
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL.
1. Em sede de recurso especial, não cabe analisar suposta ofensa a 
dispositivo constitucional, por se tratar de tema afeto ao recurso 
extraordinário.
2. A matéria inserta no art. 6º da LICC não foi objeto de exame pelas 
instâncias ordinárias, o que atrai a incidência da Súmula 282 do Excelso 
Pretório.
3. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos 
Embargos de Divergência no Recurso Especial nº 566.633/CE, firmou o 
entendimento de que, havendo, como no caso vertente, cláusula expressa no 
contrato de aluguel prevendo que a responsabilidade dos fiadores perdurará até 
a efetiva entrega das chaves do imóvel objeto da locação, não há falar em 
desobrigação destes, ainda que o contrato tenha se prorrogado por prazo 
indeterminado.
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4. Nos termos do art. 585, V, do CPC, constitui título executivo judicial o 
contrato de locação escrito, devidamente assinado pelos contratantes, 
mormente quando, como na hipótese dos autos, acompanhado de planilha 
pormenorizada dos débitos cobrados.
Precedentes do STJ.
5. Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1244459/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 
TURMA, julgado em 14/12/2010, DJe 09/03/2011, grifo nosso)

No mais, conforme já salientado na decisão agravada, verifica-se que o acórdão do 

Tribunal de origem harmonizou-se à jurisprudência dominante desta Corte Superior, ao decidir 

que o direito à pensão por morte cessa quando o beneficiário completar 21 anos de idade, 

independente de ser estudante universitário, o que atrai, à hipótese dos autos, a incidência da 

Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

decisão do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Aplicável por 

ambas as alíneas autorizadoras (AgRg no Ag 135.461/RS, Rel. Min. ANTONIO DE PÁDUA 

RIBEIRO, DJ 18.08.97).

Ademais, o STJ pacificou o entendimento segundo o qual a pensão por morte rege-se 

pela lei vigente ao tempo do óbito do seu instituidor. Na hipótese dos autos, o fato gerador da 

concessão do benefício foi o óbito do segurado, pai do agravante, que ocorreu em 

16.02.1997 (e-STJ fl. 50), na vigência da Lei 8.213/91, que é a norma previdenciária 

aplicável. O artigo 77, § 2º, inciso II, da referida lei, prevê, expressamente, a cessação da 

pensão por morte ao filho, quando completar 21 anos de idade, salvo se for inválido. Não há, 

portanto, qualquer respaldo legal que ampare o pleito de prorrogação da pensão.

No mesmo sentido os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
PENSÃO POR MORTE. EXTENSÃO ATÉ 24 ANOS DE IDADE. 
ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. NÃO CABIMENTO. FALTA DE 
AMPARO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. APRECIAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF.
1. A pensão por morte rege-se pela legislação vigente à época do óbito. O 
falecimento da servidora deu-se em 25 de julho de 2004, quando já vigente 
legislação proibitiva da concessão da pensão por morte até os 24 (vinte e 
quatro) anos de idade de filhos universitários.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que a pensão por morte é 
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devida ao filho inválido ou até ele que complete 21 (vinte e um) anos de idade, 
não havendo previsão legal para estendê-la até os 24 (vinte e quatro) anos de 
idade, quando o beneficiário for estudante universitário.
3. Inviável a apreciação de possível violação a preceito constitucional, uma vez 
que se trata de matéria afeta à competência do Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1126274/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 
TURMA, julgado em 30/06/2010, DJe 02/08/2010)

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
FILHO ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. PRORROGAÇÃO DO 
BENEFÍCIO ATÉ A IDADE DE 24 ANOS OU ATÉ A CONCLUSÃO DO 
ENSINO SUPERIOR. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE PREVISÃO 
LEGAL. PRECEDENTES.DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.
1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra desconstituir os 
fundamentos da decisão atacada.
2. É do próprio texto legal a determinação de que o pagamento da pensão por 
morte extingue-se quando o dependente completa 21 anos de idade - em se 
tratando de filho(a) ou pessoa equiparada, e irmão(ã) - salvo quando se tratar 
de pessoa inválida.
3. A violação de dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento, não pode ser apreciada em sede de recurso especial.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 818.640/SC, Rel. Ministro HAROLDO RODRIGUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA TURMA, 
julgado em 17/06/2010, DJe 16/08/2010)

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE. 
SERVIDOR PÚBLICO. FILHA MAIOR DE 21 ANOS. LEGISLAÇÃO 
VIGENTE NA DATA DO ÓBITO DO INSTITUIDOR.
1- Esta Corte Superior consolidou a compreensão de que a pensão por morte 
conferida à filha maior de idade é regida pela lei vigente na data do óbito do 
instituidor que, no caso, ocorreu em 26/04/91, posteriormente à entrada em 
vigor da Lei n° 8.112/90, cujas disposições deram nova disciplina à matéria, 
revogando o disposto na Lei nº 3.373/58, ao excluir a previsão da concessão de 
pensão temporária à filha solteira maior de 21 anos.
2- Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 874.670/RJ, Rel. Ministro CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 23/03/2010, DJe 19/04/2010)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0173344-9 Ag     1.076.512 / BA

Números Origem:  200233000068606       200801000282900

EM MESA JULGADO: 28/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RS)

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUÍS EMANUEL SANTOS DE JESUS
ADVOGADO : LUÍSA DE PINHO VALLE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADO : RENATO LOBO GUIMARÃES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : WANJA MEYRE SOARES DE CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUÍS EMANUEL SANTOS DE JESUS
ADVOGADO : LUÍSA DE PINHO VALLE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADO : RENATO LOBO GUIMARÃES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : WANJA MEYRE SOARES DE CARVALHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e 
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Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado 

do TJ/CE). 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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